
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.185 - PR (2013/0140059-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADÃO APARECIDO GOMES 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA 
FIXADA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO E EM EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante jurisprudência firme do STJ, é possível a compensação de honorários 
advocatícios fixados na ação de conhecimento com aqueles estabelecidos em 
embargos à execução, ainda que uma das partes seja beneficiária da assistência 
judiciária gratuita, visto que, segundo o entendimento do STJ, tal compensação é 
possível considerando os termos do artigo 21 do CPC, bem assim a Súmula 306 do 
STJ, sendo que o deferimento do benefício da justiça gratuita não constitui óbice a 
essa compensação.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 19 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.185 - PR (2013/0140059-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADÃO APARECIDO GOMES 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Adão Aparecido Gomes contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante o descabimento da 

compensação dos honorários de advogado, pois a verba pertence ao advogado. Além disso, por 

ser a parte beneficiária da Justiça gratuita, benefício esse concedido nos autos do processo de 

conhecimento, fica suspensa a cobrança de honorários sucumbenciais. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante jurisprudência firme do STJ, é possível a compensação de honorários 
advocatícios fixados na ação de conhecimento com aqueles estabelecidos em 
embargos à execução, ainda que uma das partes seja beneficiária da assistência 
judiciária gratuita, visto que, segundo o entendimento do STJ, tal compensação é 
possível considerando os termos do artigo 21 do CPC, bem assim a Súmula 306 do 
STJ, sendo que o deferimento do benefício da justiça gratuita não constitui óbice a 
essa compensação.
2. Agravo regimental não provido. 
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

A pretensão recursal se refere à impossibilidade de compensação da verba honorária 

fixada no processo de embargos à execução com aquela fixada no processo de conhecimento.

O Tribunal a quo afastou a possibilidade da referida compensação.

Conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça reconhece a possibilidade de compensação dos honorários fixados na ação principal com 

aqueles de igual natureza fixados em favor do ente público, em sede de embargos à execução. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO E EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Conforme iterativa jurisprudência desta Corte, é possível a compensação de 
honorários fixados na ação de conhecimento com aqueles estabelecidos nos 
embargos à execução. Precedentes: AgRg no REsp 1.365.938/SC, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe 15/4/2013 e AgRg no REsp 1.307.416/RS, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe 5/9/2012.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.387.473/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Sérgio 
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Kukina, DJe 27/8/2013)

PROCESSUAL CIVIL - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - PROCESSO DE 
CONHECIMENTO E EMBARGOS À EXECUÇÃO - COMPENSAÇÃO - 
POSSIBILIDADE.
1. É possível proceder-se à compensação dos honorários advocatícios fixados na 
ação de conhecimento com aqueles arbitrados em sede de embargos à execução 
em favor do INSS. Precedentes.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.369.353/PR, Segunda Turma, Relator Ministra Eliana Calmon, DJe 
10/4/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. VERBA FIXADA NA AÇÃO 
PRINCIPAL E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade de 
compensação dos honorários fixados na ação principal com aqueles de igual 
natureza fixados em favor do ente público, em sede de embargos à execução. 
Precedentes: REsp 848.517/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 
em 13/11/2007, DJ 03/12/2007, p. 276; REsp 279363/SP, Rel. Ministro Paulo 
Medina, Sexta Turma, julgado em 06/10/2005, DJ 21/11/2005, p. 312.
2. O STJ entende que a ofensa à coisa julgada somente estaria configurada se o 
título judicial contivesse expressa vedação à possibilidade de compensação da 
verba honorária.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 54.909/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 13/2/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0140059-8 REsp 1.384.185 / PR

Números Origem:  50028092320104047001  PR-200070010101344  PR-50028092320104047001  
TRF4-200070010101344

PAUTA: 19/09/2013 JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ADÃO APARECIDO GOMES
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADÃO APARECIDO GOMES
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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